
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.627 - PR (2009/0117600-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : A G O ENGENHARIA DE OBRAS LTDA 
ADVOGADO : PAULO GIOVANI FORNAZARI E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. CRÉDITO AINDA NÃO DEFINITIVAMENTE 
CONSTITUÍDO. EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITO - CND. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Não há falar em violação ao art. 535 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem decidiu, fundamentadamente, todas as questões que 
lhe foram submetidas.
2. A matéria versada nos arts. 30, 31 e 32 da Lei 8.212/91 não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, apesar de instado a fazê-lo por meio 
dos competentes embargos de declaração. Incidência do óbice da 
Súmula 211/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 
contribuinte tem direito à expedição de Certidão Negativa de Débito 
(CND) quando inexistir crédito tributário definitivamente constituído. 
Precedentes: REsp 1183944/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 
01/07/2010 e REsp 594395/MT, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2006, DJ 13/03/2006, p. 192.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.627 - PR (2009/0117600-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : A G O ENGENHARIA DE OBRAS LTDA 
ADVOGADO : PAULO GIOVANI FORNAZARI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra decisão desta Corte que 

negou seguimento ao recurso especial, sob os seguintes fundamentos: I) inexistência de ofensa ao 

art. 535, do CPC, pois o Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia apresentada; 

II)“Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo” (Súmula 211/STJ); III) esta 

Corte Superior tem entendimento pacificado no sentido de que o contribuinte tem direito à 

expedição de Certidão Negativa de Débito quando inexistir crédito tributário definitivamente 

constituído.

Sustenta a parte agravante, em resumo: (I) violação do art. 535 do CPC, posto 

que não houve apreciação devida dos dispositivos apontados, perpetuando-se a omissão do 

tribunal de origem; (II) inaplicabilidade da Súmula 211/STJ e (III) que o contribuinte não faz jus à 

obtenção da certidão negativa de débito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 

apreciação da Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 183/187):

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
Com efeito, é o que se observa do voto condutor dos embargos de 
declaração (fls. 141/143):

No caso em apreço, pretende a embargante a manifestação 
expressa da Turma acerca da aplicação dos artigos 30, 31, 
32 e 33 da Lei nº 8.212/90, ao menos para a finalidade de 
prequestionar a matéria.
A suposta omissão do julgado quanto ao enfrentamento da 
matéria controvertida é totalmente descabida, porquanto esta 
foi suficientemente analisada no voto condutor do acórdão, 
sendo que a maioria dos dispositivos trazidos por ocasião dos 
presentes embargos de declaração sequer foram objeto da 
apelação ou das informações da autoridade impetrada, 
tratando-se de inovação recursal, descabida em sede de 
embargos declaratórios.
Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:
[...]
Além disso, o único dispositivo mencionado no momento 
oportuno, art. 33 da Lei 8.212, apesar de não mencionado 
diretamente, foi suficientemente analisado no voto para o 
deslinde da controvérsia, conforme consubstanciado na 
ementa a seguir transcrita:
TRIBUTÁRIO. CND. CONSTRUÇÃO CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDÉNCÁRIA. AFERIÇÃO INDIRETA (IN SRF 03/29005). 
INEXISTÊNCIA DE CREDITO REGULARMENTE 
CONSTITUÍDO.
1. Os dispositivos da Instrução Normativa SRF nº  03/2005 só 
têm cabimento quando o sujeito passivo da obrigação for 
omisso ou demonstrar inexatidão nas declarações ou 
documentos apresentados, hipótese inocorrente no caso em 
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apreço.
2. Inexistindo crédito tributário regularmente constituído pelo 
lançamento, não pode haver óbice à expedição de certidão 
negativa de débito.
3. Apelo remessa oficial desprovidos.

No caso, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria 
versada nos arts. 30, 31 e 32 da Lei 8.212/91, apesar de instado a 
fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração. Nesse 
contexto, pois, incide o óbice da Súmula 211/STJ (“Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo”).
No mais, esta Corte Superior tem entendimento pacificado no 
sentido de que o contribuinte tem direito à expedição de Certidão 
Negativa de Débito quando inexistir crédito tributário 
definitivamente constituído.
A propósito, destaca-se:

TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. 
AUSÊNCIA DE ENTREGA DE GFIP. OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA. INEXISTÊNCIA DE LANÇAMENTO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A entrega da GFIP constitui obrigação acessória cujo 
descumprimento, por si só, não obsta a emissão de certidão de 
regularidade fiscal.
3. Cabe ao Fisco, nos casos de inexistência de declaração, 
promover o lançamento de ofício, ante a omissão do 
contribuinte, nos termos do art. 149, II, do CTN. Dessa forma, 
não constituído o crédito, legítimo o direito à Certidão 
Negativa de Débito.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1183944/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 01/07/2010)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. EXPEDIÇÃO DE 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS. 
POSSIBILIDADE. ANTES DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO DEFINITIVO. PENDÊNCIA DE 
DECISÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA. CRÉDITO AINDA 
NÃO-CONSTITUÍDO. DEVIDA A EXPEDIÇÃO DA CND. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Esta Corte, na ocasião do julgamento do REsp 128.524/RS, 
pacificou entendimento no sentido da impossibilidade de 
recusa de expedição de Certidão Negativa de Débitos (CND), 
enquanto não-constituído definitivamente o crédito tributário.
2. Considera-se definitivamente constituído o crédito 
tributário com o lançamento definitivo. Tratando-se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação, nos termos do art. 
150 do CTN, a constituição do crédito tributário dá-se com a 
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declaração do débito pelo contribuinte, por meio de DCTF ou 
GIA (Precedentes). Por sua vez, em havendo lançamento de 
ofício, a constituição do crédito tributário ocorre quando o 
contribuinte é regularmente notificado do lançamento 
(Precedentes).
3. Para que o crédito tributário seja definitivamente 
constituído, em se tratando de tributos lançados diretamente 
pela autoridade administrativa, o contribuinte deve ser 
notificado; após, lhe é aberto um prazo para impugnação; 
havendo a apresentação de recurso administrativo, o 
lançamento fica sujeito a futuras alterações, cujas 
ocorrências somente serão verificadas após decisão 
administrativa, momento em que o lançamento torna-se 
definitivo e, portanto, em que se constitui o crédito tributário.
4. A jurisprudência desta Corte tem consignado que somente 
quando exaurida a instância administrativa é que se 
configura a constituição definitiva do crédito fiscal (REsp 
239.106/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 
24.4.2000, p. 48; REsp 32.843/SP, 2ª Turma, Rel. Min. 
Adhemar Maciel, DJ de 26.10.1998, p. 99; REsp 649.684/SP, 
1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28.3.2005, p. 211; REsp 
173.284/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 
31.3.2003, p. 183; REsp 620.283/SP, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJ de 19.9.2005, p. 270; REsp 264.041/AL, 1ª 
Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 4.6.2001, 
p. 63; REsp 195.667/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Garcia Vieira, 
DJ de 26.4.1999, p. 60; AgRg no REsp 641.448/RS, 1ª Turma, 
Rel. Min. José Delgado, DJ de 1º.2.2005, p. 436).
5. Seguindo essa linha de raciocínio, no sentido de que a 
constituição definitiva do crédito tributário somente se 
implementa com a resolução na esfera administrativa das 
pendências existentes em relação ao lançamento do débito 
fiscal, e associando essa orientação ao entendimento de que, 
enquanto não estiver definitivamente constituído o crédito, 
deve ser deferida a expedição de Certidão Negativa de Débito 
(CND), infere-se que, no caso dos autos, foi acertada a 
conclusão do acórdão recorrido, que entendeu devido o 
fornecimento de certidão negativa de débitos fiscais, 
porquanto ainda não-constituído definitivamente o crédito 
tributário, na medida em que não houve encerramento das 
discussões acerca do lançamento na esfera administrativa.
6. Recurso especial desprovido.
(REsp 594395/MT, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2006, DJ 13/03/2006, 
p. 192)

Assim, por estar em conformidade com o entendimento 
jurisprudencial acima demonstrado, deve ser mantido o acórdão 
recorrido.
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Nessas circunstâncias, há que ser afastada a alegada violação ao art. 535, II do 

CPC, na medida em que a Corte a quo apreciou, de forma objetiva e fundamentada, as questões 

que lhe foram submetidas, decidindo integralmente a controvérsia posta no presente feito, 

consoante se infere dos excertos do acórdão transcritos na decisão agravada, não se havendo 

falar em omissão. 

Ademais, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a questão tratada nos 

arts. 30, 31 e 32 da Lei 8.212/91, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ no ponto.

Por fim, esta Corte Superior firmou compreensão no sentido de que o contribuinte 

tem direito à expedição de Certidão Negativa de Débito (CND) quando inexistir crédito tributário 

definitivamente constituído.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0117600-7 REsp 1.145.627 / PR

Número Origem: 200770050004617

EM MESA JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : A G O ENGENHARIA DE OBRAS LTDA
ADVOGADO : PAULO GIOVANI FORNAZARI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : A G O ENGENHARIA DE OBRAS LTDA
ADVOGADO : PAULO GIOVANI FORNAZARI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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